TERMO DE REFERÊNCIA (3a MINUTA)
Aerolevantamento, Mapeamento Planialtimétrico Digital e Levantamento Cadastral de Imóveis

1. INTRODUÇÃO 

O conhecimento pleno do espaço geográfico é essencial para permitir o planejamento, a gestão e o monitoramento de ações públicas em diferentes áreas, incluindo desenvolvimento urbano, gestão ambiental, provisão de serviços públicos e equipamentos urbanos, transporte e circulação, ações na área social, e tributação, entre outras. A gestão territorial precisa obrigatoriamente de um referencial geodésico e cartográfico que permita que diferentes produtos – fotografias aéreas, imagens, mapas e bases de dados - possam ser correlacionados. A cartografia consiste na representação gráfica da realidade espacial, permitindo a espacialização de um grande número de dados e informações sobre a realidade e as potencialidades sócio-econômicas e ambientais da cidade. 

Visando a atualização da base cartográfica do Município de Porto Alegre, bem como do cadastro de imóveis, são definidas, na seqüência, as especificações técnicas necessárias para a contratação de serviços de aerolevantamento, mapeamento planialtimétrico digital e levantamento cadastral de imóveis. Cabe lembrar que é imperativo desenvolver uma estratégia para a contínua atualização da base cartográfica e do cadastro imobiliário, sob pena de que em um curto espaço de tempo haja desatualização dos serviços contratados. Neste sentido, é importante que haja grande integração entre os diversos órgãos e Secretarias, assim como entre o Município e agentes externos, com a previsão de intercâmbios permanentes de dados e informações, de modo a possibilitar a atualização do sistema de forma racional.  

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O presente Termo de Referência visa definir as condições e especificações técnicas mínimas para a contratação de serviços de aerolevantamento, mapeamento planialtimétrico digital e levantamento cadastral de imóveis no Município de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Os serviços a serem contratados são descritos a seguir: 

Parte I- Recobrimento aerofotogramétrico colorido na escala 1:5.000 no Município de Porto Alegre, totalizando aproximadamente  470 km².

· Vôo fotogramétrico colorido  na escala 1:5.000;

· Apoio de campo básico e suplementar das aerofotos na escala 1:5.000; e  

· Aerotriangulação das aerofotos na escala 1:5.000.
Parte II- Elaboração de mapeamento planialtimétrico digital na escala 1:1.000 em zonas a serem definidas pelo Município, devendo a quantia total de áreas contratadas ser fixada entre 40 e 470 km². 

Parte III- Recadastramento imobiliário em zonas indicadas pelo Município, devendo a quantia total contratada ser fixada entre 10.000 e 100.000  unidades cadastrais.  
3. BASES CARTOGRÁFICAS DO MUNICÍPIO: HISTÓRICO E SITUAÇÃO ATUAL

Porto Alegre possui um levantamento em escala cadastral 1:1000. A iniciativa não foi acompanhada pelo processo de elaboração de uma política cartográfica. Por conseqüência, ocorre uma grande defasagem na assimilação das novas tecnologias que vem sendo oferecidas no meio técnico. Da mesma forma, a base cartográfica disponível, que atende a maior parte de projetos de planejamento, encontra-se desatualizada: suas informações remetem ao trabalho de restituição aerofotogramétrica (apoio terrestre e aerotriangulação) realizado em 1982 e atualizado parcialmente em 1987. 

Na ocasião, o planejamento e a escolha dos pontos de apoio terrestre foi executado pelo Instituto de Pesquisas Hidráulicas da UFRGS. A medição dos pontos de apoio foi realizada simultaneamente com a implantação da  rede de referência municipal, implantada pelo “Convênio PMPA-Metroplan”.  O Município executou a medição da  rede de referência altimetrica (RNs) utilizando o datum altimétrico de Imbituba/SC (IBGE). Paralelamente, a Metroplan executou a rede planimétrica básica, tomando como referência o Datum Observatório da Comissão da Carta Geral, e adotando o sistema de projeção Gauss-Kruger. Tal escolha foi justificada tecnicamente com base nas vantagens de trabalhar com cilindro tangente ao meridiano central 51º, onde o coeficiente K=1.

A rede existente é composta de rede de referência altimétrica, a qual possui 270 RNs,  e de rede planimétrica com 2244 pontos. Toda a informação existente, tanto em levantamentos topográficos como os projetos executados pelo Município ou por empresas de topografia, está atualmente vinculada ao sistema de coordenadas Gauss-Kruger.

Como resultado da desatualização, há sérias dificuldades em administrar a cidade, uma vez que o espaço está substancialmente modificado, devido às intervenções observadas ao longo do tempo, tais como  expansão de áreas urbanas, do sistema viário, das redes públicas de abastecimento de água e esgotos, da modificação da cobertura vegetal, entre outras.  

De forma semelhante, o cadastro de imóveis do Município está desatualizado. Recentemente, através da comparação entre o número de economias cadastrais residenciais e o número de domicílios identificados através do Censo do IBGE, foi identificada a omissão de mais de 100.000 unidades residenciais. Ou seja, a análise indicou que aproximadamente 30% de unidades não eram reconhecidas pelo Município. As seguintes dificuldades são observadas no cadastro imobiliário:

· Omissão de áreas construídas em imóveis regulares que estão cadastrados.

· Falta de registro sobre parcelamentos – desmembramentos e loteamentos – irregulares em áreas territoriais cadastradas.

· Omissão de áreas territoriais.

· Falta de conexão entre bases de dados e cadastros gerenciados por diferentes órgãos e secretarias.

Ou seja, a confiabilidade nos atributos cadastrais não está plenamente assegurada em face da desatualização, de imprecisões e erros na coleta e compilação dos atributos cadastrais. Por outro lado, é importante salientar que toda a informação cartográfica existente, tanto em levantamentos topográficos como os projetos, executados pelo Município e pelas empresas de topografia, estarem vinculados ao sistema de projeção cartográfica de Gauss-Kruger.

4. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS

O objetivo geral da contratação dos serviços previstos neste Termo de Referência é a atualização da base cartográfica digital e o recadastramento imobiliário em áreas a serem definidas pelo Município de Porto Alegre.  Especificamente, os serviços e produtos finais deverão atender os seguintes aspectos: 

· A precisão cartográfica da solução deve se enquadrar na Classe A do PEC. 

· Sem prejuízo em termos de precisão, a solução deve procurar a melhor relação custo-benefício.  

· A PMPA deve controlar a qualidade dos serviços em todas as etapas contratadas. 

· Mantendo a qualidade dos serviços contratados, deve-se procurar o menor prazo possível para a sua realização visando evitar a desatualização do produto final.  

· Devem ser previstos meios para atualização contínua da base cartográfica digital. 

· A solução adotada deve permitir que a PMPA, por si só ou terceirizando serviços, possa ampliar a base cartográfica por etapas e de acordo às suas prioridades, incrementando feições não restituídas ou vetorizadas inicialmente.  

5. ETAPAS E ATIVIDADES 

As etapas e atividades previstas para execução dos serviços são descritas a seguir:   

Etapa 
Serviço / Atividade 
Obs

1. Vôo fotogramétrico   
A. Elaboração do plano de vôo 

B. Obtenção de licenças e prévias autorizações

C. Execução do vôo
(1) 

2. Apoio de campo básico e suplementar 
A. Reconhecimento, análise e eventual complementação da rede planialtimétrica ou planimétrica de referência (??? Obtenção de coordenadas 2D, Nivelamento geométrico e Monumentalização dos marcos)
B. Apoio suplementar planimétrico 

C. Apoio suplementar altimétrico
(3)

3. Aerotriangulação


A. Adensamento dos pontos e aerotriangulação

B. Ajuste da triangulação

C. Obtenção do mapa geoidal e das cotas ortométricas (ALTIMETRIA???)


COMPLEMENTAR 





Obs:  

(1)   Deverá ser aprovado pela CONTRATANTE antes da execução do vôo. 

(2)   A obtenção de licenças será de responsabilidade da CONTRATADA. 

(3)   Deverá ser aprovado pela CONTRATANTE antes da obtenção de coordenadas e implantação dos marcos. 

......
6. DESENVOLVIMENTO E GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS  

Para cada etapa dos serviços, a Proposta Técnica das LICITANTES deverá apresentar a descrição da metodologia de desenvolvimento e o modelo de gerenciamento dos serviços considerando os seguintes itens. 

a) Metodologia de desenvolvimento dos serviços:  

· Seqüência dos trabalhos; 

· Insumos necessários (todos os insumos devem ser obtidos e/ou fornecidos pela CONTRATADA); 

· Equipe envolvida e suas funções, com comprovação do vínculo e experiência dos integrantes da equipe, quando for o caso; 

· Local de execução dos serviços; 

· Infra-estrutura disponível no(s) local (is) no qual os serviços serão executados; 

· Métodos, técnicas e ferramentas a serem utilizados; 

· Obtenção, apresentação e entrega dos produtos. 

b) Modelo de gerenciamento dos serviços: 

· Procedimentos propostos para comunicação e formalização de decisões entre as partes; 

· Principais pontos de controle interno da qualidade dos serviços; 

· Procedimentos propostos para inspeção, testes e validação dos trabalhos, tanto internamente como por parte da CONTRATADA; 

· Procedimentos a serem adotados para ação corretiva e preventiva; e, 

· Garantia oferecida sobre os produtos entregues. 

A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar qualquer etapa de execução dos serviços e efetuar, a qualquer momento, controles parciais ou totais para verificar o cumprimento das especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, solicitando, se for o caso, adoção das medidas corretivas ou preventivas correspondentes. 

Adicionalmente aos relatórios parciais que deverão ser entregues na conclusão de cada etapa dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar relatórios mensais que mostrem o andamento geral dos serviços contratados. Eventuais problemas, mudanças ou atrasos devem ser informados com as devidas justificativas. Ajustes no cronograma inicialmente apresentado só serão possíveis após aprovação por parte da CONTRATADA do relatório mensal que apontar esta necessidade. 
A Proposta deve levar em consideração o interesse da CONTRATANTE em manter constante comunicação com a CONTRATADA, não só para que esta acompanhe e fiscalize a execução dos serviços como para promover, na medida das possibilidades, uma transferência de tecnologia que permita à CONTRATANTE conhecer as tecnologias utilizadas e lhe dê autonomia para manter, ampliar, atualizar, manusear, armazenar ou simplesmente utilizar adequadamente os produtos resultantes desta licitação.

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Além de atender as especificações técnicas aqui apontadas, as empresas LICITANTES devem conhecer e acatar as disposições legais pertinentes, vigentes à época de realização dos serviços, inclusive as contidas nos seguintes itens: 

· Decreto-Lei nº 243, de 28 de fevereiro de 1967, que fixa as diretrizes e bases da cartografia nacional e legislação complementar; 

· Decreto-Lei nº 1.177, de 21 de junho de 1971; 

· Decreto nº 2.278, de 17 de julho de 1997; e,

· Portaria nº 637-SC-6/FA-61, de 05 de março de 1998. 

Parte I - Recobrimento Aerofotogramétrico Colorido na Escala 1:5.000 (aprox. 470 km²)

3.1 Vôo fotogramétrico colorido  

a. A cobertura aerofotogramétrica colorida será realizada na escala 1:5.000 em toda a área do Município de Porto Alegre.

b. O plano de vôo gráfico e analítico deverá ser submetido à aprovação da contratante.

c. A cobertura deverá ser executada com câmara métrica que possua certificado de aeronavegabilidade válido na data de apresentação da proposta, montada em aeronave devidamente homologada para serviços aerofotogramétricos que permita voar a altitude compatível para a obtenção de fotografias na escala desejada e para o tipo de mapeamento especificado. 

d. A câmara métrica deve possuir as seguintes características: 

· Objetiva grande angular de distância focal nominal de 153 mm;

· Sistema ótico livre de distorções;

· Idade inferior a 10 anos de fabricação, dotada de certificado de calibração com data inferior a 1 ano;

· Quadro focal de 23cm x 23cm;

· Controlador automático de recobrimento;

· Mecanismo de integração ao GPS de navegação;

· Chassi com suspensão estabilizada autonivelante; e, 

· Mecanismo de registro de coordenadas do centro das fotos no momento da tomada. 

e. A câmara aérea deverá estar instalada de tal maneira que a objetiva não seja atingida por respingos de óleo ou reflexos de raios solares. Se houver vidros fixos sob a objetiva, estes não deverão apresentar distorções.

f. A altitude da aeronave e a distância focal deverão ser aprovadas pela fiscalização.

g. Deverá ser entregue a calibração completa da câmara.

h. O recobrimento aéreo deverá apresentar cobertura estereoscópica com as seguintes características: 

· Superposição longitudinal: 60%, mais ou menos 5%; e, 

· Superposição lateral entre faixas contínuas: 30%, mais ou menos 5%. 
i. O ângulo de rotação horizontal entre exposições consecutivas deve ser mantido o menor possível, sendo admitida, como tolerância máxima, a média por faixa de 3º (três graus) e de 8º (oito graus) no em casos isolados. 

j. A inclinação do eixo ótico da câmara deverá ser inferior a 3º (três graus) por foto, sendo admissível uma inclinação média inferior a 2º (dois graus) por faixa.

k. As faixas de vôo deverão ser planejadas e executadas na direção Norte/Sul ou Leste/Oeste, de acordo com a articulação das folhas do mapeamento 1:1.000.

l. Ao longo das faixas de vôo, as fotografias extremas deverão formar, no mínimo, um modelo estereoscópico fora do limite da área de mapeamento.

m. As faixas extremas deverão abranger uma área além do limite estabelecido, devendo esse limite ficar distanciado a no mínimo 4 cm da lateral das fotos. Para este efeito, considera-se como limite municipal, nas praias do Oceano Atlântico, a linha definida pela maré no momento da obtenção das fotografias. 

n. Nas regiões onde o limite municipal for definido por rios, a cobertura deverá abranger todo o leito do rio de forma que a fotografia ultrapasse em no mínimo 4 cm a margem mais afastada. 

o. Havendo interrupção de tomada de fotografias em uma determinada faixa, o reinício das operações estará condicionado à superposição dos três últimas pares estereoscópicos.

p. A tomada de fotografias deverá ser feita com o sol acima do círculo de altura de 30o. 

q. Nos limites da área fotografada e sempre que uma faixa de vôo for interrompida, devem ser feitas, antes e depois do limite, no mínimo 4 exposições com recobrimento estereoscópico normal. 

r. Deverão ser utilizados filmes aéreos coloridos de base estável, finamente granulados, com poder resolutivo de 125 linhas por milímetro no mínimo, espessura mínima de 0,004 de polegada, e comprovadamente dentro do prazo de validade indicado pelo fabricante. 

s. O tempo de exposição deverá ser tal que o arrastamento da imagem não seja superior a 20 microns na escala das fotografias.

t. As faixas fotográficas deverão ser sempre separadas por uma extensão em branco do filme, correspondente a uma foto no mínimo, devendo ser evitado o corte do filme, a não ser em casos prementes, quando estiver em risco a parte já exposta.

u.  Deverão ser utilizados filtros conforme recomendação do fabricante da câmara e do filme, em função das condições atmosféricas reinantes quando da tomada das fotos.

v. Os rolos de filme deverão conter as seguintes indicações: 

· Nome da empresa responsável pelo vôo;

· Tipo de aeronave e seu prefixo;

· Condições meteorológicas do dia do vôo;

· Tipo, modelo e número de série da câmara fotográfica utilizada;

· Distância focal da câmara;

· Período do vôo (data, horário de início e de término);

· Número de identificação das faixas de vôo; 

· Número de exposições por faixa de vôo;

· Hora de início e término da execução de cada faixa de vôo; e,  

· Número da autorização de aerolevantamentos do Ministério da Defesa. 

3.2 Fotografias aéreas

a. O processo de revelação dos filmes aéreos poderá ser automático ou manual e deverá ser realizado em laboratório fotográfico que satisfaça as condições de temperatura e umidade relativa do ar recomendadas pelo fabricante do filme utilizado, em equipamentos apropriados, e com produtos que garantam: 

· Produção de negativos com densidade uniforme e ausência de listras, halos, manchas, riscos, aranhões, listras luminosas, marcas de eletricidade estática,  e outros sinais de desgaste ou defeitos similares; 

· Após o processamento fotográfico, a distância entre as duas marcas fiduciais de cada negativo não deverá apresentar diferenças superiores a 0,03% do comprimento original da calibração; 

· As cópias fotográficas deverão ser executadas em copiadoras eletrônicas, com utilização de papel resinado, semimate, peso duplo, no formato convencional de 23cm x 23cm, e de graduação tal que se obtenha um bom contraste com uniformidade de cor, e densidade que permita que todos os detalhes registrados nos negativos sejam definidos claramente, tanto nas zonas de sombras como nas de tons vivos e meios tons.  

· Não deverão existir excessos de luz, nem sombras densas; 

· A densidade do negativo e respectivo fator de contraste não poderão ultrapassar os valores mínimo e máximo recomendados pelo fabricante;

· Os negativos obtidos não poderão apresentar alterações dimensionais superiores a 0,2 mm;

· Todas as cópias deverão ser limpas e livres de manchas decorrentes de produtos químicos ou de sua manipulação, quando do processamento. Deverão ser lavadas com cuidado para eliminar a presença de agentes químicos que possam vir prejudicar sua durabilidade. 

b. As exposições deverão ser identificadas no filme através de informações marginais, incluindo: 

· Nome do CONTRATANTE e da CONTRATADA;

· Data e horário da tomada da foto;

· Número da faixa;

· Número da foto;

· Coordenadas geodésicas do centro da foto; 

· Marcas fiduciais;

· Distância focal calibrada; e,

· Escala das fotos. 

c. As informações marginais, impressas nos negativos no momento da fotografia, deverão ser perfeitamente legíveis.  

d. Os filmes deverão ser revelados no máximo até duas (2) semanas após a data de sua exposição. 
e. As cópias das aerofotos deverão ser obtidas por contato, através de equipamento de boa qualidade, sem retoque. 

f.  Os fotoíndices, obtidos a partir das fotografias aéreas digitalizadas, deverão ser elaborados em escala 1:25.000  e dimensionados em múltiplos de 23cm x 23cm, de tal forma que dentro destas medidas se torne possível o seu dobramento e posterior arquivamento juntamente com as fotografias. A legenda dos fotoíndices deverá incluir os seguintes aspectos: 

· Nome do CONTRATANTE e da CONTRATADA;

· Escala das fotos;

· Escala do fotoíndice; 

· Número de cada exposição que o compõe;

· Número das faixas;

· Referência ao norte geográfico; e, 

· Dados específicos necessários, tais como: rodovias, ferrovias, aeroportos, reservas, principais parques, bairros, núcleos residenciais, rios, represas, lagos e outros acidentes geográficos que, pelas suas posições e importância, possam servir como orientação. 

3.3 Apoio de campo básico e suplementar

A etapa de  apoio fotogramétrico poderá ser dispensada pelo uso de câmara georreferenciada por GPS no momento do vôo. 
3.3.1. Sistema Geodésico de Referência 

O Sistema Geodésico de Referência a ser utilizado é o SIRGAS.                                                          
3.3.2. Apoio básico

a. O apoio terrestre consistirá na densificação das redes fundamentais do Sistema Geodésico Brasileiro (redes de marco de 1a ordem), implantadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e na determinação das coordenadas e altitudes dos pontos necessários às operações fotogramétricas.

b. A determinação das coordenadas planialtimétricas dos vértices deverá ser feita pelo método estático diferencial de rastreamento de satélites artificiais do Sistema NAVSTAR – GPS (Navigation       Satellite Time and Ranging - Global Positioning System), com referência a um vértice de 1a ordem da rede geodésica existente, e utilizando receptores de precisão geodésica.  

c. Deverá ser feita a densificação da rede de referência cadastral existente de 2a ordem do Município de Porto Alegre, de forma que fique implantado no mínimo 1 vértice a cada 4 km², bem como um vértice por carta 1:1000. 
d. As coordenadas resultantes dos cálculos deverão estar no Sistema de Projeção UTM (Universal Transverse Mercator). 
e. Os pontos existentes da rede de referência cadastral de 2a ordem do Município de Porto Alegre deverão ser re-ocupados, com suas coordenadas referenciadas à projeção cartográfica UTM e ao sistema geodésico definido, qual seja, SIRGAS.  
f. Todos os vértices deverão ser materializados por chapas de metal com identificadores a serem implantadas diretamente em bases rígidas ou em marcos de concreto de forma tronco piramidal (base superior: 12cmx12cm; base inferior: 20cmx20cm; e 50 cm de altura).

g. O rastreamento deverá ser feito por linhas fechadas, ou seja, entre pelo menos dois pontos de coordenadas da rede geodésica nacional. O fechamento das linhas deverá ser de 1:100.000, ou melhor. POLIGONAL

h. A   determinação   das   altitudes   desses  vértices  será feita através de nivelamento geométrico de precisão 2ª ordem, sendo que o fechamento das linhas deverá ser feito entre duas referências de nível distintas da rede de nivelamento nacional.

i. Para cada vértice monumentado, deverão ser elaboradas monografias detalhadas contendo um croqui de localização, com um memorial descritivo e itinerário de acesso, contendo os elementos necessários para identificar o local do vértice.  A descrição do acesso deverá partir de um local de fácil identificação e bem conhecido na região, como a própria prefeitura, igrejas, praças, pontes ou estações.

3.3.3. Apoio suplementar 
a. O apoio planimétrico para aerotriangulação e restituição deverá ser executado por rastreio de satélites do Sistema NAVSTAR – GPS (Navigation Satellite Time and Ranging - Global Positioning System).

b. Os pontos de apoio para aerotriangulação deverão ser escolhidos em quantidade e posicionamento que atendam às exigências dos programas para aerotriangulação analítica ou digital disponíveis no mercado brasileiro, sendo escolhidos em coincidência com acidentes naturais ou artificiais do terreno, devendo ainda ser nítidos, identificáveis e bem definidos nas fotografias aéreas.  

c. Sempre que possível e quando necessário, os marcos planimétricos de apoio básico a serem implantados deverão coincidir com os pontos de apoio suplementar de campo.  

d. O método de rastreamento a ser adotado deverá ser o estático diferencial, com uso de receptores geodésicos (precisão: H = 5 mm + 1 ppm e V = 10 mm + 1 ppm, ou melhor). Poderá ser adotado o método ‘fast - static’ com utilização de receptores de dupla freqüência.

e. O rastreamento deverá ser feito a partir dos vértices do apoio terrestre básico. 

f. A distância entre as estações base e as itinerantes não deverá ultrapassar 20 (vinte) quilômetros. Caso sejam utilizados receptores GPS de duas freqüências poderão ser admitidos lados maiores. 

g. O tempo de rastreio não deverá ser inferior a uma hora por estação, no método estático, e não inferior a 10 (dez) minutos no método ‘fast - static’.
h. O apoio altimétrico para aerotriangulação e restituição deverá ser executado por nivelamento geométrico ou rastreamento GPS. 

i. No caso de adoção de rastreamento GPS, deverá ser feita a modelagem geoidal local para melhor determinação da coordenada altimétrica.

j. As coordenadas altimétricas deverão estar amarradas a referências de nível obtidas por nivelamento geométrico, através de linhas ou redes com fechamento 10 mm 
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 ou com GPS, desde que se ocupem pelo menos 3 RRNN (três referências de nível) e se proceda ajustamento que permita correções de altura do geóide. As altitudes finais não deverão apresentar erros superiores a 10 (dez) centímetros.

k. Os pontos de apoio para aerotriangulação deverão ser identificados nas fotografias aéreas e também nos fotoíndices e acompanhados de croquis elucidativos de suas posições.

3.4 Aerotriangulação 

a. A densificação dos pontos de apoio para orientação absoluta planimétrica de cada modelo fotográfico deverá ser executada por método analítico ou semi-analítico, por feixe ou modelos independentes.

b. A medição das coordenadas dos pontos dos modelos independentes deverá ser feita utilizando-se aparelhos de primeira ordem equipados com registradores eletrônicos de coordenadas ou em estações analíticas ou monocomparadores/estereocomparadores.

c. Deverá ser elaborado um esquema geral de aerotriangulação, a ser apresentado no relatório final, numa escala apropriada, mostrando:

· os modelos, as faixas, e os blocos de aerotriangulação, com os respectivos números de ligação;

· os pontos de ligação e enlace com os respectivos números;

· os pontos de apoio suplementares;

· os pontos de apoio terrestre; 

· os vértices de primeira ordem existentes na área; e

· os limites dos modelos estereoscópicos.
Parte II: Elaboração de mapeamento planialtimétrico digital na escala 1:1.000 em zonas a serem definidas pelo Município, devendo a quantia total de áreas contratadas ser fixada entre 40 e 470 km²
3.5 Restituição estereofotogramétrica digital em escala 1:1000

a. O sistema de projeção adotado será o UTM (Universal Transversa de Mercator), sendo as folhas de mapeamento articuladas em coordenadas retangulares. CONFERIR -> C/MOEMA-SPM/GEO.

b. Deverá constar em todos os produtos cartográficos entregues a legenda das convenções adotadas.

c. As polilinhas que representam os níveis de informações deverão ser traçadas exclusivamente usando-se segmentos de reta, não sendo permitida a utilização de arcos, círculos ou elipses. Quando houver polilinhas ou pontos que forem comuns de elementos diferentes, estes deverão coincidir analiticamente e constar do registro de todas as entidades participantes da coincidência. 
3.5.1. Planimetria

a. A restituição planimétrica digital (numérica) na escala 1:1.000 deverá ser on line, sendo executada através do registro de dados em meio magnético, obtidos diretamente dos sistemas fotogramétricos digitais. 
b. O registro das coordenadas deverá ser em metros, com precisão de duas casas decimais. 

c. A restituição planimétrica digital deverá ser realizada em níveis de informações (layers), viabilizado a sua utilização isoladamente ou em diversos conjuntos de acordo com as necessidades.

d. Deverão ser restituídos os seguintes elementos:  

· Edificações; 

· Divisas visíveis dos lotes;

· Contornos das quadras;

· Meio-fio;

· Sistema viário, incluindo vias, pontes, viadutos, passarelas e similares;

· Jardins, praças, quadras de esporte ou similares;

· Escolas, igrejas, hospitais; 

· Rios, riachos, córregos e barragens;

· Lagos e represas;

· Drenos, valas, canais; e, 

· Postes e torres de abastecimento de energia. 

VERIFICAR VIA SPM/GEO COM AS DEMAIS SECRETARIAS -> INCLUSÃO DE OUTROS ELEMENTOS. 

e. Todos os acidentes deverão ser representados em escala real. Os acidentes cujas dimensões não forem compatíveis com as representáveis em escala deverão ser representados por convenção.

f. Noventa por cento (90%) dos pontos planimétricos testados, bem definidos no terreno, não deverão ter sua representação deslocada mais do que cinco décimos de milímetros (0,5 mm) de sua posição real e nenhum ponto deverá ter deslocamento maior que um milímetro (1 mm) de sua posição real, com relação  à escala do mapeamento.

3.5.2. Altimetria 

DECIDIR SE DEVEMOS CONTRATAR -> MOEMA: SPM/GEO
a. A altimetria poderá ser obtida por perfilamento a LASER aerotransportado ou por restituição estereofotogramétrica.

b. Deverão estar representadas curvas de nível, na escala 1:1000, eqüidistantes de um (1) metro e pontos cotados, e curvas mestras espaçadas de cinco em cinco metros. 

c. As curvas de nível deverão ser traçadas de forma contínua. A interrupção das curvas para inserção da cota deverá ser feita usando traço tipo invisível, a ser definido com a aprovação do contratante. As curvas de nível devem ser tracejadas nos pontos nos quais estas se sobrepõem às edificações.  

d. Nas regiões acidentadas, onde não for possível a representação das curvas de nível em eqüidistância normal, deverão ser representadas somente as curvas mestras, sendo as demais curvas interrompidas. 

e. No caso de adoção da restituição estereofotogramétrica, as curvas de nível e os pontos cotados deverão ser restituídos diretamente dos modelos estereoscópicos devidamente orientados nos equipamentos restituidores. Deverão ser cotados, com registro até o decímetro, os seguintes locais: cruzamento de ruas, avenidas, estradas, vias públicas em geral; cabeceiras de pontes, viadutos; passagens de nível; elevações e depressões; cortes e barrancos (na crista e no pé); grandes áreas planas; níveis d’água; outros pontos necessários para a boa definição do relevo; e outros acidentes significativos. 

f. Noventa por cento (90%) das cotas altimétricas testadas, bem definidas no terreno, não deverão ter erro maior que meia eqüidistância das curvas de nível e os dez por cento (10%)  restantes não deverão ter erro maior que uma (1) eqüidistância.

3.6 Reambulação 

a. A reambulação deverá ser realizada em campo, tendo como base as plotagens das restituições digitais dos mapeamentos, visando sanar dúvidas de interpretação e omissões como também a coleta da toponímia.

b. Deverão ser obrigatoriamente identificados por sua nomenclatura oficial:

· Ruas, avenidas, praças e demais logradouros públicos;

· Prédios da administração federal, estadual e municipal;

· Rodovias e ferrovias; e,

· Rios, córregos e lagos.

c. A toponímia (nomes de ruas, praças, rios, etc.) deverá ser colhida a partir de documentos cartográficos existentes na Prefeitura e em campo caso tal documentação não seja suficiente.

3.7 Edição gráfica

a. Os arquivos vetoriais da restituição deverão ser editados para inserção da toponímia, fechamento de polígonos, correções de falhas, geração das máscaras e legendas, de forma a estarem prontos para impressão  e gravação final.

b. As entidades dos níveis de informação “quadra”, “lotes”, “edificações” e “meio-fio”, definidos pela ligação de polilinhas consecutivas, deverão ter suas coordenadas iniciais e finais idênticas, formando assim um polígono fechado, sempre que fisicamente definidos. Deverão ser inseridos os eixos de vias.

c. DISCUTIR SOBRE A INCLUSÃO DE PREVISÃO PARA QUE OS NOVOS LEVANTAMENTOS SEJAM INTEGRADOS NA BASE DIGITAL  EXISTENTE -> MOEMA/SPM-GEO. OBS: A conversão de Gauss-Kriegger para UTM torna-se imprescindível neste sentido. 

d. Os arquivos digitais dos modelos restituídos e revisados deverão ser editados em dois tipos de recortes, quais sejam: recortes por setor fiscal e por folhas do Sistema Cartográfico Convencional na escala 1:1.000 destinados à plotagem. Os arquivos digitais recortados por setor fiscal deverão obedecer aos limites dos setores a serem fornecidos pelo Município. 

e. Após a aprovação da edição, deverá ser elaborado o produto final cartográfico da restituição (mapas em escala 1:1000), obtido por plotter a jato de tinta  ou outro similar com resolução mínima de 600 dpi, com formato final das folhas no Sistema Cartográfico Convencional.  

f. Os arquivos individuais deverão ser integrados em um único arquivo, sem sobreposição ou omissão de áreas. 

g. Os arquivos digitais deverão ter formato DWG.  CONFIRMAR MOEMA: SPM/GEO  

h. Os produtos resultantes do mapeamento somente serão aceitos se obedecerem, segundo sua exatidão, aos critérios de Classificação das Instruções Reguladoras das Normas Técnicas da Cartografia Nacional Classe A.

Parte III- Recadastramento imobiliário (entre 10.000 e 100.000 unidades) 
3.8 Plano geral da atividade

a. Deverá ser definido, em conjunto com equipe técnica do Município, as especificações, normas e os critérios técnicos a serem observados durante a execução do recadastramento.
b. Será fornecida a descrição dos atributos constantes no cadastro imobiliário do Município, bem como os critérios empregados para cadastramento das unidades. 
3.9 Imóveis

a. Visando preparar a população, deverá ser realizada planfetagem nas zonas selecionadas para recadastramento com antecedência de no mínimo 15 dias da data do início da atividade de levantamento de campo. O modelo de panfleto deve ser aprovado pelo Município. 
b. Cada imóvel deverá ser vistoriado devendo suas características construídas serem obtidas por inspeção e suas metragens por processo de medição à trena. 
c. Levantamento em campo de dados sobre as características físicas dos imóveis, que são objeto de recadastramento, incluindo:   

· Data do levantamento e identificação do responsável;

· Endereço completo: nome e código do logradouro (conforme cadastro do Município), número do imóvel e complemento (acesso/beco/bloco), nome do loteamento, e número da quadra e lote na qual se situa o imóvel (quando definido). 

· No do hidrômetro (Dmae) e numeração predial conforme o Dmae; 

· Dados sobre o bloco (lote/terreno): área, testadas e profundidades, ângulo, figura (forma do terreno), situação na quadra, número de economias e topografia; e, 

· Dados sobre as economias (unidade autônoma): uso, número de construções, finalidade construtiva, área construída, ano de ocupação, ano de conclusão da obra, tipo de construção (conforme classificação do Município) e principais materiais empregados, e número de pavimentos.  

d. Formulação de mapa de referência cadastral em escala 1:1.000, complementado por plantas de loteamento, onde houver necessidade, em arquivo digital e em papel. Este mapa será a base para receber a codificação das quadras nos setores definidos para fins fiscais. O  mapa de referência cadastral deverá conter os elementos a seguir descritos: 

· Número de plantas;

· Contorno das quadras; 

· Construções de referência como escolas, hospitais, edifícios públicos, principais indústrias e shopping centers, e similares;

· Logradouros, vias de acesso, ferrovias, estradas e caminhos;

· Divisão dos bairros;

· Divisão dos setores fiscais;

· Hidrografia básica;

· Articulação das folhas e quadro de convenções;

· Código das quadras; e,

· Toponímia e código dos logradouros.    

e. Formulação de mapa para as quadras levantadas em arquivo digital e em papel, com base no mapeamento digital 1:1000. O mapa da quadra deverá conter: 

· Representação dos imóveis situados na quadra (projeção das edificações e os limites do terreno e numeração predial);

· Representação dos logradouros (delimitação, toponímia e código); e, 

· Cotas dos terrenos, edificações e quadras.

f. Formulação de croqui individual para cada unidade a ser cadastrada, em arquivo digital e em papel, incluindo a representação da posição do imóvel em relação ao logradouro público, os limites do terreno, a projeção das edificações, suas amarrações ao lote/terreno, as cotas, as áreas do terreno e edificação, e o número de pavimentos.

g. Os arquivos digitais deverão ser apresentados no Sistema de Projeção Cartográfica UTM e formato ‘DWG’. Cada feição gráfica (lote, edificação) deverá constituir um polígono fechado e deverá ser efetuada a criação de um layer para os elementos gráficos (texto, lote, edificação, logradouro).

h. Deverão ser fotografadas as fachadas de cada imóvel com câmara digital em formato ‘JPG’ com resolução mínima de 300 x 300 pixels. As fotos devem ser entregues em arquivos digitais com as respectivas chaves de identificação. INSERIR NUMERO DE FOTOS (FLAVIO).

i. Deverão ser fornecidas cópias dos seguintes documentos:

· Cópia do documento de propriedade do imóvel ou todo maior, tais como registro imobiliário, escritura ou certidão registrada;
· Cópia do contrato particular de compra e venda do imóvel, se houver; e, 

· Cópia de contas de água, luz ou telefone (duas ou três por ano, retroagindo até os últimos cinco anos).

j. As entregas deverão ser realizadas em lotes de entre 500 e 10.000 economias, sendo a data das entregas estabelecidas em cronograma desenvolvido pelo Município em parceria com a empresa a ser contratada.   

3.10 Logradouros e faces de quarteirão

· Deverá ser feita a atualização do cadastro de logradouros (tabela existente) e a inclusão dos novos logradouros. Deverão ser identificados o início e fim de cada logradouro e dos trechos por ele compreendido. MOEMA: SPM (SMOV?).
· Deverão ser informadas as características básicas de infraestrutura urbana para cada face de quarteirão, em boletim desenvolvido para esta finalidade, quais sejam:  

· Data do levantamento e nome do pesquisador;

· Nome e código do logradouro (conforme o cadastro municipal de logradouros);

· Numeração inicial e final da face;

· Abastecimento de água;

· Esgoto sanitário;

· Rede de iluminação pública;

· Rede de energia elétrica; e, 

· Coleta de lixo. 

VERIFICAR: MOEMA: SPM (SMOV?)
3.11 Identificação do contribuinte de cada economia

Deverão ser levantados e/ou apresentados os seguintes dados relativos ao suposto contribuinte dos imóveis cadastrados:

· Nome;

· Qualificação (proprietário, detentor da posse, ou outra);

· Endereço para correspondência, quando necessário; e,
· Cópia do documento de identidade e do CPF. 

DEFINIR A QUESTÃO DA CONVERSÃO GAUSS -> UTM: MOEMA/GEO

4.    APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS E PRODUTOS FINAIS        REVISAR APÓS AS DEFINIÇÕES
Cobertura aerofotogramétrica em escala 1:5.000, de aprox. 470 Km2  
Cópia dos planos de vôo analítico e gráfico sobre original de cartas topográficas.


Dois (2) jogos de aerofotos coloridas, em papel fotográfico.


Um (1) fotoíndice da cobertura aerofotogramétrica plotado e articulado, e em meio digital na escala 1:20.000.


Coleção de fotografias aéreas em meio digital armazenadas em CD-ROM, com o respectivo foto-índice e sistema de localização de fotos.


Relatório de análise da cobertura aerofotogramétrica.

Apoio de campo de aprox. 470 Km2  
Relatórios do apoio de campo contendo resultados, precisões atingidas, descrição dos métodos utilizados.


Relação dos marcos da rede de vértices geodésicos implantados, com as respectivas monografias relativas às características dos monumentos implantados e às descrições das suas localizações e itinerários de acesso, incluindo fotografia do local de implantação, em meio digital, e impresso em álbum.


Cópia do esquema geral, em escala adequada, de localização dos vértices e RNs implantados, em meio digital e respectiva cópia em material estável, tipo poliéster.  

Aerotriangulação de aprox. 470 Km2  
Relatório contendo resultados, precisões atingidas, descrição dos métodos utilizados.


Cópia do esquema geral de aerotriangulação em meio digital e respectiva cópia em material de base estável, tipo poliéster, incluindo: os modelos, e as faixas e os blocos de aerotriangulação com os respectivos números de identificação; os limites dos modelos estereoscópicos; os pontos de ligação e enlace com os respectivos números; os pontos fotográficos anteriormente existentes e aqueles determinados em campo. 

Restituição estereofotogra-métrica digital em escala 1:1.000 *
Coleção das minutas da restituição obtidas em plotter em papel sulfite, a cores, para aprovação.


Jogo de arquivos digitais vetoriais da restituição em CD-ROM, caracteres ASCII, em formato DWG. 


Jogo de arquivos digitais vetoriais da restituição em CD-ROM, em formato DWG. 


Cópia do arquivo digital de articulação dos setores em formato DWG. 

Reambulação*
Coleção das minutas de restituição, contendo a reambulação, obtidas em plotter, sobre papel, a cores, para aprovação, e das fotos aéreas originais utilizadas na reambulação.

Arquivos digitais contendo todos os layers contratados e  edição gráfica final em escala 1:1.000*
Jogo de arquivos digitais vetoriais por setor fiscal em CD-ROM, caracteres ASCII, em formato DWG. 


Jogo de arquivos digitais vetoriais por setor fiscal em CD-ROM, em formato DWG. 


Jogo de arquivos digitais vetoriais contendo os pontos de configuração do relevo (no caso do perfilamento LASER).


Jogo de arquivos digitais vetoriais por folha do Sistema Cartográfico Convencional em CD-ROM, caracteres ASCII, em formato DWG. 


Jogo de arquivos digitais vetoriais por folha do Sistema Cartográfico Convencional em CD-ROM, em formato DWG. 


Cópia do arquivo digital de articulação dos arquivos individuais em formato DWG.


Coleção de plantas vetorizadas obtidas por plotagem a jato de tinta, a uma só cor, contendo o nome das ruas, vias, bairros e demais elementos.


Coleção de folhas de mapeamento em poliéster transparente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Recadastramento imobiliário*
Plano detalhado de atividades.


Um jogo de mapas de referência cadastral na escala 1:1000 em arquivo digital formato DWG em CD-ROM e papel. 


Boletim de informações cadastrais (ficha cadastral) para cada economia devidamente preenchidos e revisados, entregues na forma digital e em papel. 


Boletim para atualização do cadastro de logradouros e das faces de quadras, em meio digital,  formato DWG.


Mapa da quadra na escala 1:1.000 em arquivo digital, formato DWG, em CD-ROM e em papel.


Croqui digital, em formato DWG, georreferenciado, das unidades objeto de recadastramento, em CD-ROM e em papel.


Arquivo digital contendo imagens (fotografias) das fachadas de cada economia objeto de recadastramento. 

* - Quantia a contratada a ser estabelecida conforme parâmetro mínimos e máximos definidos no Item 2. 


5. PRAZO DE EXECUÇÃO -> VERIFICAR FORMATO 

Parte
Atividade
Prazo (dias)
A contar do evento

I
Recobrimento aerofotogramétrico colorido na escala 1:5.000, totalizando aproximadamente  470 km².
XXX
Assinatura do contrato

II
Elaboração de mapeamento planialtimétrico digital na escala 1:1.000 em zonas definidas pelo Município.

Quantia contratada
Entre 40 e 100 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 100 e 150 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 150 e 200 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 200 e 250 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 250 e 300 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 300 e 350 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 350 e 400 km2
XXX
Entrega da parte I


Entre 400 e aproximadamente 470 km2
XXX
Entrega da parte I

III
Recadastramento imobiliário em zonas indicadas pelo Município.

Quantia contratada
Entre 10.000 e 20.0000 unidades cadastrais (economias)
XXX 
Assinatura do contrato


Entre 20.000 e 40.0000 unidades cadastrais (economias)
XXX 
Assinatura do contrato


Entre 40.000 e 60.0000 unidades cadastrais (economias)
XXX 
Assinatura do contrato


Entre 60.000 e 80.0000 unidades cadastrais (economias)
XXX 
Assinatura do contrato


Entre 80.000 e 100.0000 unidades cadastrais (economias)
XXX 
Assinatura do contrato
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